
13 752-(2) Diário da República, 2.a série — N.o 148 — 2 de Agosto de 2006

PARTE C

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 16 078-A/2006

Considerando o meu despacho interno n.o 2-SEE/2006, de 13 de
Julho;

Considerando que os exames de Química (código 642) e de Física
(código 615), integrados na 1.a fase dos exames nacionais do ensino
secundário do presente ano lectivo, se referem a disciplinas com
programas novos que introduziram rupturas com a experiência
anterior;

Considerando que tais programas foram tardiamente aprovados,
implicando dificuldades significativas na adaptação dos manuais esco-
lares e dos próprios docentes às novas exigências;

Considerando que aquelas duas disciplinas, sendo anuais, foram
sujeitas a um procedimento de exames inicialmente não previsto, que
não pôde beneficiar de experiência anterior e para o qual não foi
assegurada adequada preparação;

Considerando que os resultados nos exames de Química
(código 642) e Física (código 615) apresentaram valores médios muito
inferiores aos verificados em anos anteriores nas mesmas disciplinas;

Considerando que tais resultados, ao contrário do que habitual-
mente sucede, implicariam este ano excluir liminarmente 80 % dos
alunos de Química e 67 % dos alunos de Física da possibilidade de
concorrerem a cursos do ensino superior em que os exames dessas
disciplinas constituem provas de ingresso;

Considerando que, não tendo sido apurados erros técnicos ou
científicos nas provas, nem irregularidades no procedimento res-
pectivo, há fortes motivos para atribuir ao excepcional conjunto
de circunstâncias acima descrito a principal responsabilidade pelos
resultados anormalmente baixos que se verificaram este ano naque-
las disciplinas;

Considerando, assim, que os resultados verificados no processo de
avaliação comprovam que as referidas circunstâncias excepcionais
implicaram, efectivamente, um grave prejuízo para os alunos, com
reflexo nas condições de sucesso das suas candidaturas ao ensino
superior;

Considerando, em particular, que o circunstancialismo excepcional
causador desta situação não é, de modo algum, da responsabilidade
dos alunos que se apresentaram a exame;

Considerando, ainda, a anormal discrepância entre aqueles resul-
tados e o quadro de resultados obtidos nos exames de Química
(código 142) e Física (código 115) pelos alunos abrangidos pelos pro-
gramas curriculares antigos;

Considerando, consequentemente, que os alunos que fizeram exame
nas disciplinas de Química (código 642) e Física (código 615) foram
colocados, por razões que lhes não são imputáveis, numa situação
de objectiva e manifesta desvantagem, que ofende gravemente o prin-
cípio da igualdade das candidaturas no concurso de acesso e ingresso
no ensino superior;

Considerando, por outro lado, que a situação verificada nas dis-
ciplinas de Química (código 642) e Física (código 615) não é igual
à que se verificou em qualquer das outras disciplinas;

Considerando, em particular, que nas únicas outras duas disciplinas
anuais que tiveram exames inicialmente não previstos, Biologia e Geo-
logia, os resultados se mostraram em linha com o histórico, revelando
que aí as dificuldades de adaptação aos programas novos e respectivos
exames não tiveram nem intensidade, nem consequências semelhantes;

Em face de toda a situação excepcional descrita;
Considerando que se verificou no processo de avaliação referente

aos exames de Química (código 642) e Física (código 615) um conjunto
de circunstâncias excepcionais susceptíveis de prejudicar gravemente
estes candidatos ao ensino superior e de pôr em causa o princípio
da igualdade entre candidaturas;

Considerando que, para minimizar os prejuízos injustamente cau-
sados a estes candidatos e para salvaguardar o princípio da igualdade
entre candidaturas, importa permitir, excepcionalmente, que os can-
didatos que na 1.a fase dos exames nacionais realizaram exame nas
disciplinas de Química (código 642) e Física (código 615) possam,
já na 1.a fase do concurso de acesso e ingresso no ensino superior,
utilizar a classificação final do ensino secundário que integre melhorias
de classificação resultantes de exames dessas disciplinas realizados
na 2.a fase de exames nacionais deste mesmo ano lectivo;

Considerando, finalmente, que, para efeitos da 1.a fase do concurso
de acesso e ingresso no ensino superior deste ano, está assegurado,
pelo disposto no artigo 5.o da deliberação n.o 7/2006, da Comissão
Nacional de Acesso ao Ensino Superior, de 26 de Julho, que relevando
tais classificações da 2.a fase dos exames nacionais para a classificação
final do ensino secundário, relevam também, na mesma fase do con-
curso, como classificação das provas de ingresso previstas:

Ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de
27 de Março, 158/2004, de 30 de Junho, e 147-A/2006, de 31 de Julho,
e da alínea b) do n.o 1.1 do despacho n.o 11 529/2005 (2.a série),
de 29 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 99,
de 23 de Maio de 2005, determina-se o seguinte:

No presente ano, em razão de circunstâncias que gravemente pre-
judicaram os candidatos e puseram em causa o princípio da igualdade
entre candidaturas na 1.a fase dos concursos a que se refere o capítulo V
do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004,
de 27 de Março, 158/2004, de 30 de Junho, e 147-A/2006, de 31 de
Julho, é permitida, excepcionalmente, aos candidatos que na 1.a fase
dos exames nacionais do ensino secundário do ano lectivo de 2005-2006
realizaram exame nas disciplinas de Química (código 642) e Física
(código 615) a utilização da classificação final do ensino secundário
que integre melhorias de classificação resultantes de exames dessas
disciplinas realizados na 2.a fase de exames nacionais deste mesmo
ano lectivo.

1 de Agosto de 2006. — O Secretário de Estado da Educação, Valter
Victorino Lemos.




